
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2583291 - PR (2024/0074685-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROGERIO DE SOUZA SANTOS
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS - PR080346

FERNANDO CAMPOS BERALDO - PR081156
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO 
PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
POR DEFICIÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. MERO 
INCONFORMISMO COM ATUAÇÃO DE OUTRO ADVOGADO. 
SEMELHANÇA DE TESES DE AMBAS AS DEFESA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual se discute a desclassificação do delito de 
tráfico de drogas para uso pessoal e alegada deficiência técnica 
da defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a 
desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso pessoal 
é cabível, considerando as provas apresentadas e a alegação de 
deficiência técnica da defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A materialidade e autoria do crime de tráfico de drogas foram 
demonstradas por meio de provas robustas, incluindo 
depoimentos e laudos periciais.
4. A alegação de deficiência técnica da defesa não se sustenta, 
pois a defesa anterior atuou de forma satisfatória em todas as 
fases processuais.
5. A desclassificação para uso pessoal não prospera, 
considerando a grande quantidade de maconha apreendida 
(104g), divididas em 7 embalagens prontas para distribuição, 
salientando-se que o agravante já tem histórico de envolvimento 
com o delito de tráfico de drogas e confessou a propriedade da 
droga e da arma e munições durante o seu interrogatório em 
juízo.
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IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0074685-1 AREsp 2.583.291 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000612520218160058  00011403420248160058

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGERIO DE SOUZA SANTOS 
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS  - PR080346

 FERNANDO CAMPOS BERALDO  - PR081156
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2583291 - PR (2024/0074685-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ROGERIO DE SOUZA SANTOS
ADVOGADOS : PEDRO HENRIQUE RIBEIRO DOS SANTOS - PR080346

FERNANDO CAMPOS BERALDO - PR081156
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO 
PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
POR DEFICIÊNCIA DE DEFESA TÉCNICA. MERO 
INCONFORMISMO COM ATUAÇÃO DE OUTRO ADVOGADO. 
SEMELHANÇA DE TESES DE AMBAS AS DEFESA. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, no qual se discute a desclassificação do delito de 
tráfico de drogas para uso pessoal e alegada deficiência técnica 
da defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a 
desclassificação do crime de tráfico de drogas para uso pessoal 
é cabível, considerando as provas apresentadas e a alegação de 
deficiência técnica da defesa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A materialidade e autoria do crime de tráfico de drogas foram 
demonstradas por meio de provas robustas, incluindo 
depoimentos e laudos periciais.
4. A alegação de deficiência técnica da defesa não se sustenta, 
pois a defesa anterior atuou de forma satisfatória em todas as 
fases processuais.
5. A desclassificação para uso pessoal não prospera, 
considerando a grande quantidade de maconha apreendida 
(104g), divididas em 7 embalagens prontas para distribuição, 
salientando-se que o agravante já tem histórico de envolvimento 
com o delito de tráfico de drogas e confessou a propriedade da 
droga e da arma e munições durante o seu interrogatório em 
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juízo.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os artigos 
28, da Lei de Drogas e violação do artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal.

As análises das razões motivadas na origem - desclassificação do delito 
de tráfico de drogas para o uso pessoal, bem como deficiência técnica da defesa - 
indicam que se encontram em linha com o entendimento desta Corte, a indicar a 
incidência da Súmula nº 83/STJ, conforme se verifica da fundamentação adotada (e-
STJ fls. 612; 618-629):

 Sendo assim, considerando que a deficiência de defesa não se 
confunde com o mero inconformismo pessoal do atual causídico 
quanto à técnica defensiva adotada pelo anterior advogado 
nomeado, não há que falar em nulidade. De mais a mais, a tese 
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utilizada pelo advogado constituído para postular a absolvição do 
acusado em sede recursal, é a mesma adotada pelo defensor 
nomeado para sustentar a improcedência da exordial, em 
alegações finais.

[...]

A existência do crime em mesa, também denominada materialidade , é 
a certeza da ocorrência de uma infração penal a qual, na 
particularidade dodelitiva caso, está evidenciada através do auto de 
prisão em flagrante (mov. 1.4), termos de depoimento dos policiais 
condutores do flagrante (mov. 1.5, 1.6, 1.7 e 1.8), auto de exibição e 
apreensão (mov. 1.9), auto de constatação provisória de droga (mov. 
1.11), termo de interrogatório (mov. 1.13 e 1.14), boletim de ocorrência 
(mov. 1.17), laudo pericial de exame toxicológico (mov. 95.1), auto de 
constatação de conteúdo de aparelho celular (mov. 1.3, p. 46 – Autos 
nº 0010726-37.2020.8.16.0058), áudio onde TAP indica seu cunhado 
como vendedor de substâncias entorpecentes (mov. 1.33 – Autos nº 
0010726-37.2020.8.16.0058), mandado de busca e apreensão (mov. 
39.1 – Autos nº 0010726-37.2020.8.16.0058), além dos depoimentos 
prestados na fase extrajudicial e em juízo. Aliás, no exame pericial 
definitivo, que deu origem ao Laudo de Exame Pericial Criminal nº 
10.230/2021, consta que o perito, após analisar amostra da substância 
apreendida, concluiu se tratar de maconha.

 

 [...]

Nem mesmo a arguição de que a droga apreendida seria destinada ao 
consumo pessoal do apelante convence, tendo em conta as 
circunstâncias em que desencadeou sua prisão pelos policiais civis, 
em cumprimento ao mandado de busca e apreensão, expedido após 
investigação nos autos nº 0010726-37.2020.8.16.0058, demonstrando 
a pratica delitiva pelo réu.

Ademais, consigno que o fato de o apelante ter se declarado 
usuário de drogas ilícitas, não constitui, por si só, elemento 
suficiente para descaracterizar a narcotraficância, porquanto a 
condição de usuário não é incompatível com a comercialização 
dos entorpecentes.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ART. 28 DA 
LEI N. 11.343/2006. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem entendeu que o conjunto das provas 
produzidas sob o crivo do contraditório era apto a lastrear a 
condenação da recorrente pelo crime de tráfico de drogas, 
afastando, assim, a desclassificação para o delito de porte para 
uso próprio de entorpecentes. Concluiu a Corte a quo que a 
materialidade do delito de tráfico de drogas foi demonstrada a 
partir da apreensão considerável quantidade de drogas, que 
estavam sendo transportadas pela agente, bem como das versões 
desconexas dos réus, que não souberam explicar claramente a 
origem do entorpecente, ressaltando, ainda, a possibilidade da 
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coexistência da condição de usuário e traficante.

2. A pretensão recursal de desclassificação do crime do art. 33 para o 
delito previsto no art. 28 da Lei n. 11.343/06 demanda amplo reexame 
do acervo fático-probatório carreado aos autos, providência vedada em 
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.423.220/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO (MOTIVO TORPE, EMPREGO DE MEIO CRUEL E 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA). PRONÚNCIA. 
DEFICIÊNCIA DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. 
MATERIALIDADE E INDÍCIOS DA AUTORIA. AFASTAMENTO. 
SÚMULA 7/STJ. PRISÃO PREVENTIVA. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A decretação da nulidade processual, ainda que absoluta, 
depende da demonstração do efetivo prejuízo por aplicação do 
consagrado princípio do pas de nullité sans grief. No caso em 
análise, a defesa não logrou demonstrar qual o prejuízo 
suportado pelo envolvido em razão da suposta deficiência na 
defesa do acusado.

2. Ademais, conforme consignado pela Corte de origem, a antiga 
defesa manifestou-se em todas as ocasiões que lhes cumpria 
(apresentou defesa prévia, participou das audiências de instrução e 
seguintes, apresentou memorial e recorreu), inclusive, com impetração 
de habeas corpus liberatório no Tribunal de Justiça.

Ora, observa-se que todos os atos inerentes ao desenvolvimento da 
ação penal foram praticados e, ainda que, como entendido pelos 
novos patronos, de forma insatisfatória, não há que se falar em 
nulidade por suposta "deficiência de defesa técnica" ou por 
"ausência de defesa técnica". Nesse sentido, o enunciado da 
Súmula n. 523/STF preleciona que, no processo penal, a falta de 
defesa constitui nulidade absoluta, mas sua deficiência só o 
anulará se houver prova do prejuízo para o réu, o que não ocorreu 
na espécie. Noutro diapasão, tendo o patrono anterior atuado 
satisfatoriamente em todas as fases processuais dentro da 
autonomia que lhe é conferida pela Lei n. 8.906/1994, não 
configura ausência ou deficiência na defesa técnica o fato de os 
novos advogados não concordarem posteriormente com a linha 
defensiva adotada àquela época pelo seu antecessor.

3. Não há falar em ausência de fundamentação da decisão de 
pronúncia, uma vez que o juiz competente apreciou as teses 
defensivas com base nos fundamentos de fato e de direito que 
entendeu relevantes e suficientes à compreensão e à solução da 
controvérsia, demonstrando a existência de fundamentos probatórios 
para justificar a prolação da pronúncia, o que, na hipótese, revelou-se 
suficiente ao exercício do direito de defesa.

4. Quanto à violação do art. 41 do CPP, o entendimento do STJ é no 
sentido de que perde força a alegação de inépcia da denúncia porque 
deduzida diante da sentença de pronúncia, após o transcurso de toda 
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a instrução criminal no qual pode a defesa exercer o contraditório 
(AgRg no AREsp n. 1.085.378/MG, relator Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 28/6/2018).

Ademais, conforme se observa na denúncia, houve a narrativa das 
condutas criminosas imputadas ao acusado acerca da prática dos 
crimes em questão, com todas as circunstâncias relevantes, de 
maneira suficiente ao exercício do direito de defesa.

5. O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-
probatório, confirmando a sentença de pronúncia, concluiu pela 
presença de elementos indicativos dos crimes dos artigos 121, § 2°, 
incisos I, III e IV do CP e 121, § 2°, inciso V, c/c o art. 14, II, do CP, art. 
2°, § 2°, da Lei n. 12.850/2013 e artigos 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006. 
Assim, para alterar a conclusão a que chegaram as instâncias 
ordinárias e decidir pela impronúncia do recorrente, como requer a 
parte recorrente, demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
acervo fático-probatório delineado nos autos, providência incabível em 
sede de recurso especial, ante o óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

6. No caso em apreço, depreende-se que a determinação de prisão 
cautelar está devidamente fundamentada, tal qual exige a legislação 
vigente. Foram regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes 
ao cárcere provisório. Com efeito, a segregação cautelar foi mantida 
pelo Tribunal estadual com esteio em circunstâncias concretas do 
caso, sobretudo pela gravidade dos delitos apurados (homicídio 
tentado e consumado, tráfico e associação para o tráfico), além dos 
fortes indícios de que o acusado integra organização criminosa 
dedicada ao tráfico de drogas na cidade, havendo risco de reiteração 
de prática delitiva. Portanto, mostra-se legítima, no caso, a prisão 
preventiva, uma vez que ficou demonstrado, com base em dados 
empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da 
liberdade.

7. Para rever a conclusão da instância de origem, quanto à ausência 
dos requisitos para a prisão preventiva, seria indispensável a revisão 
do conjunto fático-probatório, providência que não encontra espaço em 
recurso especial, em razão da vedação da Súmula n. 7/STJ.

8. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 1.700.869/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/9/2020, DJe de 21/9/2020.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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